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I - RELATÓRIO 

Vem, a esta Comissão de Constituição e de Cidadania, a 

proposição em epígrafe, de autoria do Senado Federal, tendo por escopo 

alterar a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que ‘Dispõe sobre o 

Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos 

Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências’, para permitir o 

aviamento de receitas médicas e odontológicas em qualquer parte do território 

nacional, independentemente do local em que forem emitidas”. 

A proposição, oriunda do Senado Federal, teve como autor o 

Senador Jayme Campos, que a justificou, nos seguintes termos: 

A promoção da saúde pública e o acesso cada vez 

mais universalizado aos cuidados médicos, tanto na 

prevenção quanto no combate às doenças, vêm sendo 
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alvo central de nossas políticas de governo em todas as 

esferas de administração. 

Neste cenário, a proliferação do uso de 

medicamentos adequadamente prescritos constitui 

estratégia de grande valor terapêutico na manutenção da 

saúde individual e coletiva de nossa população. 

Ocorre, porém, que a legislação atual muitas vezes 

dificulta, e até coloca em risco, a vida de muitos cidadãos 

que necessitam adquirir remédios fora da Unidade da 

Federação em que estes foram prescritos. 

A consequência disso é, não raro, a interrupção ou 

suspensão do tratamento, porque o remédio deixa de ser 

administrado por falta de acesso e não por determinação 

médica, o que pode ser extremamente danoso à saúde 

do paciente. 

Embora sejamos a favor da existência de 

instrumentos de controle para a comercialização dos 

fármacos em geral, acreditamos que a medida restritiva, 

de impedir a venda para portadores de receitas assinadas 

por médicos cujo registro no Conselho Regional de 

Medicina seja diverso daquele em que se efetua a 

compra, constitui verdadeiro contrassenso, posto que o 

profissional médico já tem indubitavelmente assegurado o 

direito de exercício de sua profissão em qualquer parte do 

Brasil. 

Além disso, a mobilidade das pessoas no mundo de 

hoje é muito grande e são crescentes as oportunidades 

de que um paciente se veja na circunstância de ter de 

comprar sua medicação em um estabelecimento 

comercial sediado fora do no Estado em que haja sido 

emitida a receita. 
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O objetivo, portanto, da nossa proposição é evitar os 

transtornos, as inconveniências e, sobretudo, os riscos da 

atual situação enfrentada por muitos brasileiros, 

garantindo, assim, a continuidade do tratamento, onde 

quer que se encontrem, mediante a obrigatoriedade de 

reconhecimento e aceitação da receita médica em 

qualquer localidade do País, desde que assinada por 

profissional devidamente habilitado. 

Sendo expressa a determinação constitucional de 

que é dever do Estado empreender as ações possíveis 

para assegurar a todos o direito à saúde, parece-nos de 

bom alvitre eliminar toda e qualquer barreira que impeça 

o bom cumprimento deste ditame. 

Por tudo quanto exposto, espero contar com o 

imprescindível apoio dos nobres pares na consecução 

dos objetivos do presente projeto, seja por meio de suas 

enriquecedoras contribuições para o aprimoramento da 

matéria, seja pela atenção que a ela haverão de 

dispensar, no sentido de que a mesma seja aprovada 

com precisão e celeridade. Sala das Sessões, em 29 de 

agosto de 2012. Senador JAYME CAMPOS 

Foram apensados os Projetos de Lei nºs 1.605, de 2011, de 

autoria do Deputado Marçal Filho, e 900, de 2015, do Deputado Marcus 

Pestana, ambos vinculados tematicamente à proposição principal. 

De acordo com o despacho do Presidente da Câmara dos 

Deputados, as proposições nos foram remetidas para a análise da 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, nos termos do art. 54, I, 

do Regimento Interno. O seu mérito foi apreciado pela Comissão de 

Seguridade Social e Família, que houve por bem aprová-las com substitutivo. 

A tramitação é conclusiva, pautada pelo art. 24, II, do referido 

Estatuto Regimental, razão pela qual foi aberto o prazo para o oferecimento de 
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emendas nesta Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania (art. 119, I, 

RICD). Entretanto, nenhuma emenda foi apresentada. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

No âmbito da constitucionalidade não temos restrições à livre 

tramitação da matéria, vez que a competência para a mesma é deferida 

concorrentemente à União (art. 24, XII, CF). Ademais, o Congresso Nacional é 

instância legítima para a apreciação de temas desse jaez (art. 48). Por fim, vale 

lembrar que a iniciativa das proposições também se coaduna com a previsão 

constitucional (art. 61, CF). 

No que diz respeito à juridicidade, de igual modo temos que as 

proposições não afrontam princípio estabelecido ou observado pelo nosso 

ordenamento jurídico. 

A técnica legislativa das proposições é adequada na forma do 

Substitutivo da Comissão de Seguridade Social e Família. 

Nestes termos, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 5.254, de 2013, principal, e dos 

apensos, Projetos de Lei nº 1.605, de 2011, e, 900, de 2015, nos termos do 

Substitutivo da Comissão de Seguridade Social e Família. 

Sala da Comissão, em        de                         de 2017. 

Deputado PEDRO CUNHA LIMA 

Relator 
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